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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova — que vale quarenta pontos, sendo vinte pontos para a peça processual e vinte pontos para o parecer —, faça o que

se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos para as respectivas

folhas do CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA , nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Em cada parte da prova, respeite o limite de noventa linhas. Qualquer fragmento além desse limite será desconsiderado. Será

desconsiderado também o texto que não for escrito nas folhas de texto definitivo correspondentes.

• ATENÇÃO! No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas na capa, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso os textos exijam identificação, utilize apenas o nome

Procurador do Estado. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à

identificação do candidato em local indevido.

PARTE I – PEÇA PROCESSUAL

José, já devidamente qualificado, propôs, sob o patrocínio da Defensoria Pública, ação de

indenização por danos materiais, pelo rito sumário, contra o estado do Espírito Santo, com

fundamento no art. 37, § 6.º, da Constituição Federal, em decorrência dos motivos a seguir expostos.

Ele é proprietário de um veículo marca VW/Pólo, ano 2005, modelo 2005, placa KKK1111 –

ES, conforme cópia do certificado do veículo anexa.

No dia 31 de dezembro de 2006, por volta de 13 h, o requerente dirigiu-se a determinado

restaurante localizado nesta cidade. Estacionou seu veículo em local regular e permitido, como de

costume. Ocorre que, enquanto estava no estacionamento, o seu veículo foi abalroado, por um

VW/Gol, de cor branca, placa KKK3333 – ES, no pára-choque e no pára-lama direito traseiros, o que

ocasionou danos na lanterna e lataria direitas traseiras e na bateria, bem como nos equipamentos

listados em anexo, comprovados pelas fotografias anexas. Além do prejuízo supramencionado, no

momento da colisão, o vidro traseiro do Gol se desprendeu e lançou-se contra o veículo do

requerente, avariando a porta traseira lateral.

Esclareceu que o veículo Gol é de propriedade de Antônio de Souza e encontrava-se

estacionado regularmente ao longo do meio-fio da avenida. No entanto, uma viatura da Polícia Militar

do estado do Espírito Santo, marca GM/Blaser, placa KKK5555 – ES, que era conduzida em alta

velocidade, desgovernou-se e colidiu contra a traseira do Gol. Com o impacto, o Gol foi projetado e

colidiu a sua parte dianteira contra a lateral direita traseira do carro do requerente. O veículo oficial

era conduzido pelo policial militar João da Silva.

A ocorrência policial, com a narração e apuração do ocorrido, foi registrada na Delegacia de

Polícia, e a cópia encontra-se anexa.

Logo em seguida, por tratar-se de colisão envolvendo veículo oficial, foi realizada perícia

técnica pela Polícia Civil, por meio de seu Instituto de Criminalística. Anexa, há uma cópia do laudo

pericial.

Aduz o autor que o acidente resultou nos seguintes danos materiais: 

a) reposição de bateria danificada, cujo custo foi de R$ 350,00 (nota fiscal anexa); 

b) outras avarias, para as quais foram realizados três orçamentos em concessionárias

autorizadas da Volkswagen, anexados à presente. Inúmeras peças foram estragadas e

serão necessários serviços de funilaria, pintura, montagem e parte elétrica, para efetuar

o conserto do veículo. Entre os orçamentos obtidos, o de menor valor correspondeu a

R$ 13.218,98.

O autor requereu a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita; a citação do

requerido, na pessoa de seu representante legal, para comparecer à audiência prevista no art. 277

do Código de Processo Civil; a procedência do pedido, para condenar o réu ao pagamento, a título de

danos materiais, no valor de R$ 13.568,98, corrigidos monetariamente, acrescidos dos juros legais;

a condenação do requerido no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios.

O juiz designou a audiência de conciliação a ser realizada no dia 27 de abril do corrente ano,

citando o requerido, na pessoa de seu representante legal, e determinando seu comparecimento, sob

pena de revelia.

 

Diante da situação hipotética apresentada, na condição de procurador do estado em questão, promova a defesa que entender cabível,

elaborando peça processual adequada. Alegue toda matéria de direito material e processual pertinente, observando que a peça

elaborada contenha todos os requisitos legais, dispensadas, entretanto, a produção do relatório e as linhas em branco para a separação

das diversas partes da peça.
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PARTE II – PARECER

O governador encaminhou à Procuradoria Geral do estado consulta acerca da

constitucionalidade de dispositivos de recente lei federal que disciplina o pagamento de condenações

judiciais relativas a verbas de natureza alimentar, por meio de precatórios. No que interessa, eis o

teor das normas que se determinou o exame:

(...)

Art. 3.º O não-cumprimento da ordem judicial relativa à inclusão, no respectivo orçamento, pela

pessoa jurídica condenada, de verba necessária ao pagamento do débito constante do precatório

regularmente apresentado até 1.º de julho importará preterição de que tratam os parágrafos 1.º,

1.º-A e 2.º do art. 100 da Constituição Federal e autorizará o presidente do Tribunal Regional do

Trabalho, a requerimento do credor, a expedir, após ouvido o Ministério Público, ordem de seqüestro,

nos limites do valor requisitado.

(...)

Art. 6.º A pessoa jurídica de direito público informará ao Tribunal expedidor de ordem de precatório,

até 31 de dezembro, se fez incluir no orçamento os precatórios apresentados até 31 de julho.

(...)

Art. 9.º O presidente do Tribunal poderá determinar, de ofício, ou a requerimento das partes, a

correção de inexatidões materiais ou a retificação de erros de cálculo.

 

Em face da situação hipotética acima descrita, na condição de procurador responsável pelo atendimento à consulta formulada, redija

o parecer pertinente e que responda aos seguintes questionamentos.

< É constitucional a ordem de seqüestro na forma determinada no art. 3.º da lei federal? Indique a(s) medida(s) judicial(is)

pertinente(s).

< A determinação para que se preste informação ao tribunal localizado no estado da inclusão no orçamento de verba constante

de precatório ofende o princípio da separação dos poderes?  

< É possível a alteração, pelo presidente do tribunal, de índice de atualização monetária utilizado em sentença condenatória

e que foi extinto e, ato contínuo, substituído por outro em decorrência de lei estadual?
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